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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003588-39.2004.815.0371 – 1ª Vara da Comarca
de Sousa/PB – Tribunal do Júri
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Francisco Rodrigo Ferreira de Lima, vulgo “Rodrigo de Chico Tibúcio”
ADVOGADO: Aélito Messias Formiga (OAB/PB 5.769)
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. CONDENAÇÃO PELOS
CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, OCULTAÇÃO
DE  CADÁVER  E  POLUIÇÃO  DE  ÁGUA  POTÁVEL.
ARTIGOS  121, § 2°, III E IV, 211 E 271, C/C OS
ARTS.  29  E  69,  TODOS  DO  CÓDIGO  PENAL.
IRRESIGNAÇÃO COM BASE NAS ALÍNEAS “C” E “D”
DO INCISO III DO ART. 593 DO CPP. PLEITO PELA
ABSOLVIÇÃO.  TESE DEFENSIVA NÃO VISLUMBRADA
NO  PROCESSO.  SOBERANIA  DO  VEREDICTO
POPULAR EM CONSONÂNCIA COM AS PROVAS DOS
AUTOS. MATERIALIDADE E DA AUTORIA DELITIVAS
COMPROVADAS. PENA BASE DE CADA DELITO FIXADA
NO MÍNIMO LEGAL.  INOCORRÊNCIA  DE  PREJUÍZO.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1. No Tribunal do Júri, a soberania dos veredictos é
princípio constitucional absoluto, só sendo possível
seu  afastamento  quando  a  decisão  do  Sinédrio
Popular não encontra qualquer respaldo nas provas
colhidas no processo,  razão por que não merece
censura o veredicto que se encontra embasada no
conjunto probatório.

2.  As  sentenças  oriundas  do  Tribunal  de  Júri
prescindem  de  motivação,  por  imperar  a  fusão
dogmática  entre  o  princípio  constitucional  da
soberania dos veredictos com o princípio da íntima
convicção dos jurados, que, por causa disso, não
estão adstritos a justificar os motivos nem quais as
provas  que  se  basearam  para  formar  seu
convencimento de condenação ou absolvição

3.  Há  de  manter-se  a  sentença,  quando  o
magistrado,  ao  recolher  a  votação  dos  jurados,
observou que a intenção depositada, na respectiva
urna,  era  pela  condenação,  proferindo,  então,  o
julgado  em  estrita  obediência  à  soberania  do
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veredicto popular.

4.  Se  o  juiz  fixou  a  pena  base  de  cada  delito
imputado no mínimo legal, não há que se falar de
erro  ou  injustiça  na  aplicação  da  pena,  ante  a
inexistência de vício na dosimetria punitiva.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso em
sentido estrito, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Sousa/PB, Wilame Rafael de
Lima (“Mila de Neto da Fé”), Jaconias Rafael de Lima (“Jaconias de Neto da Fé”),
Francisco Rodrigo Ferreira de Lima (“Rodrigo de Chico Tibúcio”) e José Inaldo de
Sousa (“Naldinho de Netinho de Nena”) foram denunciados nas sanções dos arts.
121, § 2°, III e IV, 211 e 271, c/c os arts. 29 e 69, todos do Código Penal, porque,
no dia 5.4.2004, pelas 4h40min, na cidade de Santa Cruz/PB, próximo à linha de
ferro, assassinaram Fabiano Vieira da Silva e, em seguida, após amarrarem na
cintura da vítima, com arame farpado, uma pedra de cerca de 15 Kg, jogaram seu
corpo dentro da caixa d'água da Cagepa (fls. 2-5 – vol. I).

Segundo a denúncia, alguns dos acusados agrediram a vítima
em uma festa dançante no Clube “Telhoça”, e que todos eles já haviam procurado
as testemunhas Jurandir Joaquim e Josimar Machado para alugar ou comprar uma
arma, afirmando, ainda, que os réus permaneceram à espera dela e, quando esta
retornava para casa, abordaram-na e eliminaram sua vida, jogando, depois, seu
corpo no reservatório  da Gagepa,  responsável  por parte  do abastecimento da
cidade, corrompendo, portanto, a água potável de uso comum.

Denúncia recebida no dia 10.11.2004 (fl. 2).

Com relação ao apelante  Francisco Rodrigo Ferreira de Lima
(“Rodrigo de Chico Tibúcio”), o prazo prescricional foi suspenso na audiência de fl.
83, ao tempo em que, também, foi decretada a sua prisão preventiva.

Mandado de prisão cumprido em 7.8.2007 (fl. 193 – vol. I).

Diante do advento da Lei ° 11.689/2008, foi determinada a
citação do acusado (fl.  255 – vol. I), que, devidamente citado, apresentou a
defesa escrita às fls. 264-266 (vol. II).
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Interrogatório  do  réu  Francisco  Rodrigo  Ferreira  de  Lima
realizado, por meio de carta precatória, na Comarca de Pires do Rio, no Estado
de Goiás (fls. 309-313 – vol. II).

Inquirição das testemunhas, também, por carta precatória,
na citada Comarca de Goiás (fls. 381-384 – vol. II).

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegação  finais  pelo
Parquet (fls. 419-430) e pela Defesa do réu (fls. 439-440), o MM. Juiz pronunciou
o acusado Francisco Rodrigo Pereira de Lima nos termos dos arts. 121, § 2°, III e
IV, 211 e 271, c/c os arts. 29 e 69, todos do CP, submetendo-o a julgamento
perante o Tribunal de Júri da Comarca de Sousa/PB (fls. 441-452 – vol. II).

Irresignada, a Defesa do réu Francisco interpôs recurso em
sentido estrito (fl. 457 – vol. III), que, no dia 5.2.2015, foi julgado desprovido,
à unanimidade, pela E. Câmara Criminal do TJ/PB (fls. 497-500f/v – vol. III),
ocorrendo o trânsito em julgado do acórdão em 25.2.2015 (fl. 502 – vol. III).

Baixados os autos, as partes foram intimadas para a fase do
art. 422 do CPP, tendo a Acusação requerido as diligências que elencou às fls.
504-505 (vol. III), ao passo que a Defesa nada requereu (fl. 507.)

Renúncia  da  Advogada  Adriana  Sul  Santana  (OAB/GO
25.917) aos poderes que lhe foram outorgados pelo réu Francisco (fl. 523).

Após o relatório sucinto do processo às fls. 544-544v (CPP
423, II), foi nomeado Defensor Dativo para o acusado Francisco (fl. 548).

No dia 25.8.2015, os pronunciados José Inaldo de Sousa e
Francisco Rodrigo Ferreira de Lima foram submetidos a julgamento pelo Tribunal
do Júri da Comarca de Sousa/PB, que, ao enfrentar a quesitação de fls. 555-557
(vol. III), entendeu de absolver o corréu José Inaldo de Sousa das imputações
que lhe foram atribuídas, a teor do art. 386, V, do CPP, tendo, porém, repelido a
a tese de negativa de autoria do acusado Francisco Rodrigo, condenando-o, nos
termos dos crimes capitulados nos  arts. 121, § 2°, III e IV, 211 e 271, c/c os
arts. 29 e 69, todos do Código Penal, da seguinte forma (fls. 558-561 – vol. III):

- Para o crime de homicídio qualificado (art. 121, § 2°, III e
IV, do CP): fixou a pena base no mínimo legal de 12 (doze)
anos  de  reclusão,  aumentando-a  de  4  (quatro)  anos  de
reclusão, por considerar a qualificadora do emprego de meio
cruel  (inciso  III),  perfazendo  a  pena  definitiva  de  16
(dezesseis) anos de reclusão, em regime inicial fechado (art.
33, §§ 2°, “a”, e 3°, do CP);

- Para o crime de ocultação de cadáver (art.  211 do CP):
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fixou a pena base que se tornou definitiva no mínimo legal
de 1 (um) ano de reclusão, no regime inicial aberto, e 10
(dez) dias-multa à razão de um trigésimo do salário-mínimo
vigente à época dos fatos;

- Para o crime de poluição de água potável (art. 271 do CP):
fixou a pena base que se tornou definitiva no mínimo legal
de 2 (dois) anos de reclusão, no regime aberto.

-  Por  incidência  do  concurso  material  (CP  69):  somou as
penas dos três crimes, totalizando a pena final e definitiva de
19  (dezenove)  anos  de  reclusão  e  10  (dez)  dias-multa  à
razão de um trigésimo do salário-mínimo vigente à época
dos fatos, iniciando a pena aflitiva no regime fechado.

Ata de Julgamento às fls. 562-563 (vol. III).

Inconformada, apelou a Defesa em plenário (fl. 563 – vol.
III), com base no art. 593, III, “c” e “d”, do CPP, alegando, em suas razões (fls.
567-573), que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos
autos, pois sustenta a inexistência do dolo na conduta do réu, visto que ele não
agiu com  animus necandi e jamais atingiu a vítima em órgão vital.  Aponta,
ainda, a injustiça pela incidência da qualificadora da surpresa, que deve ser
excluída, com a desclassificação do homicídio qualificado para a forma simples.

Contrarrazões  ministeriais  (fls.  574-579  –  vol.  III),
pugnando pelo não provimento do recurso, para manter o julgamento recorrido.

No Parecer de fls. 587-590 (vol. III), a douta Procuradoria-
Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo.

Lançado  o  relatório  (fls.  592-593f/v),  foram  os  autos  ao
douto Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 594).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso  é  tempestivo  e  adequado,  eis  que  se  trata  de
sentença condenatória impugnada através da pertinente apelação criminal (CPP
593, III, “c” e “d”), cuja interposição se deu na própria sessão de julgamento
popular, preenchendo, assim, o requisito objetivo do prazo legal, além de não
depender de preparo, por ser pública (incondicionada) a presente ação penal.
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Portanto, conheço do recurso da Defesa.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a i. Defesa do apelante Francisco Rodrigo
pretende a anulação do julgamento do Tribunal do Júri da Comarca de Sousa/PB,
sob a alegação de que a decisão dos jurados foi, manifestamente, contrária à
prova dos autos,  ainda mais porque não houve animus necandi, e que deve ser
excluída  a  qualificadora  do  recurso  que  impossibilitou  a  defesa  do  ofendido,
impondo a desclassificação do homicídio qualificado para a sua forma simples,
requerendo, assim, a cassação do veredicto e a realização de novo julgamento.

Ocorre,  porém,  que  existem,  no  processo,  duas  versões
antagônicas  sobre  os  fatos  e  que  foram  postas  perante  os  jurados,  quais
sejam: a do representante do Ministério Público, consistente na tese de que o
apelante cometeu os crimes discorridos nos autos, e a da Defesa, que suplicou
em plenário pela sua absolvição (negativa de autoria), ante a falta de provas a
ensejar sua condenação. Sendo esta última rejeitada pelos Juízes de fato.

2.1. Da decisão dos jurados manifestamente contrária
à prova dos autos (art. 593, III, “d”, do CPP):

No caso,  verifica-se,  de plano,  que  a  materialidade delitiva
restou comprovada pelo Laudo de Exame Cadavérico às fls. 52-53, bem como
pelas fotografias de fls. 22-29.

No  tocante  à  autoria  delitiva,  há,  nos  autos,  elementos
suficientes  de  que  o  recorrente  Francisco  Rodrigo  Ferreira  de  Lima,  vulgo
“Rodrigo  de  Chico  Tibúcio”,  praticou,  em coautoria,  os  crimes  de  homicídio
qualificado (CP 121, § 2°, III e IV), de ocultação de cadáver (CP 211) e de
corrupção ou poluição de água potável (CP 271), como se vê nos depoimentos
testemunhais e na sua confissão, os quais foram colhidos na esfera policial e na
instrução criminal.

Para tanto, basta se debruçar no interrogatório do recorrente
prestado no Juízo da Comarca de Pires do Rio, no Estado de Goiás, visto que ele
confessou, com riqueza de detalhes, que praticou os crimes de homicídio e de
ocultação de cadáver. Eis as suas palavras (fls. 309-313 – vol. II):

“[...] que são verdadeiras a primeira e a segunda
acusação  lhe  feita,  homicídio  e  ocultação  de
cadáver  [...].  Que  estava  bebendo  num  bar
próximo  a  praça  juntamente  com  os  três
denunciados  e  mais  a  vítima  por  mais  de  uma
hora; que pagaram a conta e depois foram para
outro bar, Teiroça, e continuaram bebendo; que a
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vítima  não  tinha  pago  sua  parte  na  conta  no
primeiro bar e no segundo bar, como a vítima não
se dispôs a pagar, momento em que começou uma
briga  entre  a  vítima  e  o  acusado  Jaconias;  que
tentaram separar os dois e pararam de brigar; que
foram  embora  e  a  vítima  ficou  do  lado  do  bar
ameaçando Jaconias, dizendo que ia descontar no
pai  deste;  que  os  denunciados  ficaram na praça
por  meia  hora  e  quando  estavam  indo  embora,
encontraram a vítima, que continuou ameaçando;
que o depoente foi para casa sozinho e cruzou com
a  vítima  no  caminho;  que  a  vítima  queria
descontar  no  depoente,  acabaram  brigando,
quando aconteceu o homicídio;  que nenhum dos
dois utilizou objetos durante a briga; que depois de
matar a vítima pegou esta e a jogou num poço,
mas  não  sabia  que  o  poço  abastecia  parte  da
cidade,  pois  chegou na cidade há menos  de um
mês; que não queria matar a vítima [...].”

Em corroboração com a confissão do recorrente, encontram-
se os depoimentos, em Juízo, das testemunhas Jurandir Joaquim da Silva (fls.
101-102 e 411), Josemar Machado Telis (fl. 103 e 412), Francisco das Chagas
de  Albuquerque  (fl.  105  e  410),  Roberlânia  Inácio  Vanderlei  (fl.  106)  e
Francisco Ferreira de Lima (fl. 107 e 409), os quais demonstram nítido nexo de
causalidade  incriminador  da  participação  do  apelante  Francisco  Rodrigo  no
assassinato da vítima Fabiano Vieira da Silva e na ocultação do corpo dela
dentro do reservatório de abastecimento de água do distrito da culpa.

Assim, correto o julgamento popular por aderir à vertente
acusatória,  visto  que  os  autos  apresentam elementos  probantes  de  que  o
recorrente Francisco e os corréus  Wilame Rafael de Lima e Jaconias Rafael de
Lima, no dia 5.4.2004, pelas 4h40min, na cidade de Santa Cruz/PB, próximo à
linha  de  ferro,  assassinaram  Fabiano  Vieira  da  Silva  e,  em  seguida,  após
amarrarem na cintura da vítima, com arame farpado, uma pedra de cerca de
15 Kg, jogaram seu corpo dentro da caixa d'água da Cagepa.

As  provas  orais  angariadas  estão  em  plena  harmonia,
restando comprovado que o recorrente, em comunhão de desígnios com os
corréus, imbuído do animus necandi, utilizou-se de meio cruel e de recurso que
dificultou  a  defesa  da  vítima  para  matá-la  de  forma  covarde  e  violenta,
deixando  claro a ocorrência da relação (nexo) de causalidade, em que o quadro
fático se amolda às evidências acerca da autoria dos crimes em estudo.

Nessa cadência, vê-se que as qualificadoras dos incisos III e
IV do § 2° do art. 121 do CP fizeram parte do cenário criminoso, eis que restou
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provado que o recorrente assassinou a vítima de surpresa e mediante meio
cruel, além de findar sua conduta maquiavélica, no puro propósito de matar e
confirmar o êxito do homicídio, com o fato de ter  amarrado, na cintura dela,
com arame farpado, uma pedra de cerca de 15 Kg, para depois jogar seu corpo
dentro do reservatório de água da Cagepa.

No mesmo sentido, encontra-se o Parecer da Procuradoria de
Justiça, que, analisando o caso, apontou haver meios probantes suficientes de
autoria  delitiva em face do apelante,  no que opinou pelo  não provimento do
recurso da defesa (fls. 587-590).

Por  outro  lado,  a  Defesa,  em  momento  algum  de  sua
proposição, conseguiu rechaçar as provas trazidas pela acusação.

São  estes  e  outros  detalhes  estampados  nos  autos  que
levaram o Conselho de Sentença a entender pela condenação.

Ora, as dúvidas foram ventiladas em plenário, apreciadas e
sopesadas  pelos  jurados,  que  decidiram pela  condenação.  Quanto  a  isto,  o
Tribunal  deve  agir  com extrema prudência  com relação  aos  recursos  contra
decisão do Conselho de Sentença, porquanto não é hipótese de mera reforma
da decisão e, sim, de cassação da decisão do júri.

Assim,  ao preferirem os jurados a  narrativa  condenatória,
não  contrariaram  de  forma  manifesta  as  provas.  Logo,  não  comporta  o
julgamento anulação.

Sobre  o  assunto  envolvendo  “decisão  dos  jurados
manifestamente  contrária  aprova  dos  autos”,  vale  transcrever  as  lições  do
doutrinador Edilson Mougenot Bonfim (in Curso de processo penal. 7. ed. São
Paulo: Saraiva, 2012. p. 708), que assim preleciona:

“Para  que  seja  considerada  manifestamente
contrária  à  prova dos  autos,  a  decisão  deve  ser
arbitrária,  destituída  de  qualquer  apoio  nos
elementos probatórios carreados ao processo, não
encontrando fundamento em nenhum elemento de
convicção trazido durante a instrução. Cuida-se de
verdadeiro error in judicando, golpeando o mérito
da  causa,  diferentemente  das  hipóteses
anteriormente abordadas.”

O  Conselho  de  Sentença  julga  pelo  sistema  da  convicção
íntima, isto é, não lhe é exigível a exposição das razões pelas quais chegou a este
ou àquele veredicto. Basta que a tese acolhida pelos jurados tenha respaldo nos
autos e não esteja completamente dissociada do contexto probatório.
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A decisão dos juízes populares está prevista na Constituição
Federal, em seu inciso XXXVIII do art. 5°, e é soberana. Esta é a razão de ser
da instituição do Júri, pois de pouco valeria o legislador constituinte confiar o
julgamento aos pares do acusado e ao mesmo tempo permitir  que os juízes
togados limitassem seus critérios de decidir.

2.2.  Do  erro  ou  injustiça  no  tocante  à  aplicação  da
pena (art. 593, III, “c”, do CPP):

Ainda que  a Defesa  não tenha debatido,  nas  suas  razões
recursais (fls. 567-573), sobre esse permissivo legal (alínea “c” do inciso III do
art. 593 do CPP), sua análise deve ser procedida porque foi mencionada quando
da  interposição  da  apelação  (fl.  563),  em  observância  aos  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Sem êxito tal insurgência.

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  a  fixação  da  pena  é
questão que se insere na órbita de convencimento do magistrado, no exercício
de seu poder  discricionário  de decidir,  quando, ao sopesar a situação sócio-
delitiva  do  réu  configurada  nos  autos,  estabelece  a  quantidade  que  julga
suficiente à hipótese concreta, para a reprovação e prevenção do crime, desde
que  observados  os  vetores  insculpidos  no  art.  59  do  CP  e  os  limites
estabelecidos pela norma penal.

No caso em tela, observa-se que o MM Juiz singular observou
os critérios de individualização da pena, pois os crimes imputados ao apelante
de homicídio qualificado (CP 121, § 2°, III e IV), de ocultação de cadáver (CP
211) e de poluição de água potável (CP 271) foram analisados em separados e
cada qual teve um quantum punitivo adequado e justo para seu cumprimento.

Ademais, o magistrado para cada crime fixou a pena base no
mínimo legal e o resultado final de 19 (dezenove) anos de reclusão decorreu da
soma das penas, em decorrência do concurso material, não havendo, assim,
que se falar de exacerbação da punição.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, Decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando, além de mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha
Ramos, Revisor.
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Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de dezembro do ano de 2015.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                       Relator
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